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de 2 (dois) anos, alternando-se entre representantes da sociedade civil e do Estado.
§ 1º Enquanto o Presidente não for eleito, o representante da Sedih presidirá o colegiado.
§ 2º Nos casos de urgência, compete ao Presidente do CONDEL decidir sobre os pedidos de inclusão no PPDDH/CE, podendo sua decisão ser 
homologada pelo Conselho Deliberativo na reunião ordinária subsequente.
Art. 7º Poderão ser convidados a participar das reuniões do Conselho Deliberativo representantes dos seguintes órgãos e entidades:
I – Ministério Público Estadual;
II – Poder Judiciário Estadual;
III – Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário;
IV – Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia Legislativa;
V – Ministério Público Federal.
Parágrafo Único. Além dos representantes elencados no caput, deste artigo, o Conselho Deliberativo poderá convidar outros gestores, especialistas, 
instituições públicas ou privadas que atuem na defesa dos direitos humanos e defensores dos direitos humanos para participar de suas reuniões e 
atividades.
Art. 8º As reuniões do Conselho Deliberativo serão realizadas mensalmente, ou em caráter extraordinário, quando convocadas pela Presidência ou 
pela maioria de seus membros.
§ 1º As reuniões terão participação exclusiva dos membros do Conselho e de convidados.
§ 2º O quórum de instalação das reuniões será de dois terços dos membros em primeira chamada, e qualquer número de presentes trinta minutos 
após, e o quórum de deliberação será de maioria simples dos seus membros.
Art. 9º São atribuições do Conselho Deliberativo do PPDDH/CE:
I – deliberar sobre a implementação da Política Estadual de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos, conforme parâmetros previstos na 
Política Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos;
II – monitorar os casos de violação contra defensores dos direitos humanos no Estado do Ceará;
III – decidir sobre o ingresso, a manutenção e o desligamento no PPDDH/CE;
IV – definir, em conjunto com a equipe técnica do Programa, as medidas de proteção a serem adotadas em cada caso incluído no PPDDH/CE;
V – atuar na implementação e estruturação do PPDDH/CE, buscando parcerias para sua ampliação e para seu aperfeiçoamento;
VI – elaborar anualmente, em conjunto com a equipe técnica do Programa de Proteção, relatório sobre a situação dos defensores dos direitos 
humanos no Estado do Ceará acompanhados pelo PPDDH, que poderá ser encaminhado às entidades nacionais e internacionais voltadas à proteção 
dos direitos humanos;
VII – outras atribuições a serem definidas em regimento interno, que será elaborado e aprovado por seus membros, e publicado no Diário Oficial 
do Estado;
VIII – garantir o sigilo dos dados e das informações sobre os protegidos.


